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Il — objetivos gerais e especificos;

111 —diretrizes e prioridades deliberadas;

IV — acOes estratégicas para sua implementacéo;

V — metas estabelecidas;

VI — resultados e impactos esperados;

VIl — recursos materiais, humanos e financeiros disponiveis e
necessarios;

VIl — mecanismos e fontes de financiamento;

IX — indicadores de monitoramento e avaliagédo; e

X — cronograma de execucéo.

§2°. O Plano Municipal de Assisténcia Social, além do estabelecido
no paragrafo anterior, devera observar:

| — as deliberagOes das conferéncias de assisténcia social;

Il — metas nacionais e estaduais pactuadas que expressam o0
compromisso para o aprimoramento do SUAS;

111 — acBes articuladas e intersetoriais;

IV — aces de apoio técnico e financeiro & gestdo descentralizada do
SUAS.

CAPITULO IV
Das Instancias de Articulagdo, Pactuagdo e Deliberacéo do SUAS

Secéo |
DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Art. 19. Fica instituido o Conselho Municipal de Assisténcia Social —
CMAS do Municipio de xx, 6rgdo superior de deliberagdo colegiada,
de carater permanente e composicdo paritaria entre governo e
sociedade civil, vinculado a Secretaria Municipal de Assisténcia
Social cujos membros, nomeados pelo Prefeito, ttm mandato de 2
(dois) anos, permitida Unica reconducdo por igual periodo.

§ 1° O CMAS é composto por 10 membros e respectivos suplentes
indicados de acordo com os critérios seguintes:

| — 5 representantes governamentais;

Il — 5 representantes da sociedade civil, observado as Resoluc¢des do
Conselho Nacional de Assisténcia Social, dentre representantes dos
usudrios ou de organizagdes de usudrios, das entidades e organizagdes
de assisténcia social e dos trabalhadores do setor, escolhidos em foro
préprio sob fiscalizacfo do Ministério Publico.

§ 2° A representacdo da sociedade civil deverd assegurar a
proporcionalidade entre 0s segmentos:

| — usuérios ou organizagdes de usuarios da assisténcia social;

Il — trabalhadores do setor;

111 — entidades e organizagdes de assisténcia social.

§ 3° Na inexisténcia, no ambito do municipio, de entidades e
organizagBes de assisténcia social devidamente constituidas, as vagas
correspondentes serdo redistribuidas entre os segmentos de usuarios e
trabalhadores do setor, assegurada a paridade e a proporcionalidade
possivel.

§ 4° A definicdo de entidades e organizagdes de assisténcia social
observara o disposto no art. 3° da Lei Organica da Assisténcia Social
— LOAS e no Decreto Federal n° 6.308, de 14 de dezembro de 2007.
85°. Consideram-se para fins de representacéo no Conselho Municipal
0 segmento:

| — de usuarios: aqueles vinculados aos servigos, programas, projetos e
beneficios da politica de assisténcia social, organizados, sob diversas
formas, em grupos que tém como objetivo a luta por direitos;

Il — de organiza¢cBes de usuarios: aquelas que tenham entre seus
objetivos a defesa e garantia de direitos de individuos e grupos
vinculados a politica de assisténcia social;

Il — de trabalhadores: sdo legitimas todas as formas de organizagéo
de trabalhadores do setor, como associa¢des de trabalhadores,
sindicatos, federagcBes, conselhos regionais de profissdes
regulamentadas, foruns de trabalhadores, que defendem e representam
os interesses dos trabalhadores da politica de assisténcia social.

86°. Os trabalhadores investidos de cargo de diregdo ou chefia, seja no
ambito da gestdo das unidades publicas estatais ou das entidades e
organizagbes de assisténcia social ndo serdo considerados
representantes de trabalhadores no &mbito dos Conselhos.

87°. O CMAS ¢ presidido por um de seus integrantes, eleito dentre
seus membros, para mandato de 1 (um) ano, permitida Unica
reconducéo por igual periodo.

§8°. Deve-se observar em cada mandato a alternancia entre
representantes da sociedade civil e governo na presidéncia e vice-
presidéncia do CMAS.

§9°. O CMAS contard com uma Secretaria Executiva, a qual ter sua
estrutura disciplinada em ato do Poder Executivo.

Art. 20. O CMAS reunir-se-4 ordinariamente, uma vez ao més e,
extraordinariamente, sempre que necessario; suas reuniées devem ser
abertas ao publico, com pauta e datas previamente divulgadas, e
funcionaré de acordo com o Regimento Interno.

Paragrafo Gnico. O Regimento Interno definira, também, o quérum
minimo para o carater deliberativo das reunides do Plenério, para as
questdes de supléncia e perda de mandato por faltas.

Art. 21. A participagdo dos conselheiros no CMAS é de interesse
publico e relevante valor social e ndo sera remunerada.

Art. 22. O controle social do SUAS no Municipio efetiva-se por
intermédio do Conselho Municipal de Assisténcia Social — CMAS e
das Conferéncias Municipais de Assisténcia Social, além de outros
féruns de discussdo da sociedade civil.

Art. 23. Compete ao Conselho Municipal de Assisténcia Social:

I — elaborar, aprovar e publicar seu regimento interno;

Il — convocar as Conferéncias Municipais de Assisténcia Social e
acompanhar a execugdo de suas deliberagdes;

Il — aprovar a Politica Municipal de Assisténcia Social, em
consonancia com as diretrizes das conferéncias de assisténcia social;
IV — apreciar e aprovar a proposta orgamentéria, em consonancia com
as diretrizes das conferéncias municipais e da Politica Municipal de
Assisténcia Social;

V — aprovar o Plano Municipal de Assisténcia Social, apresentado
pelo 6rgéo gestor da assisténcia social;

VI — aprovar o plano de capacitacéo, elaborado pelo 6rgéo gestor;

VIl — acompanhar o cumprimento das metas nacionais, estaduais e
municipais do Pacto de Aprimoramento da Gestdo do SUAS;

VIII — acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestdo do Programa Bolsa
Familia-PBF;

IX — normatizar as acdes e regular a prestacdo de servicos de natureza
publica e privada no campo da assisténcia social de &mbito local;

X — apreciar e aprovar informagdes da Secretaria Municipal de
Assisténcia Social inseridas nos sistemas nacionais e estaduais de
informacdo referentes ao planejamento do uso dos recursos de
cofinanciamento e a prestacao de contas;

XI — apreciar os dados e informacles inseridas pela Secretaria
Municipal de Assisténcia Social, unidades publicas e privadas da
assisténcia social, nos sistemas nacionais e estaduais de coleta de
dados e informacdes sobre o sistema municipal de assisténcia social;
XII — alimentar os sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e
informacdes sobre os Conselhos Municipais de Assisténcia Social;
X1 - zelar pela efetivacdo do SUAS no Municipio;

XIV — zelar pela efetivacdo da participacdo da populacdo na
formulag&o da politica e no controle da implementacéo;

XV — deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do
SUAS em seu ambito de competéncia;

XVI — estabelecer critérios e prazos para concessdo dos beneficios
eventuais;

XVII — apreciar e aprovar a proposta orgamentaria da assisténcia
social a ser encaminhada pela Secretaria Municipal de Assisténcia
Social em consonancia com a Politica Municipal de Assisténcia
Social;

XVIII — acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestdo dos recursos, bem
como 0s ganhos sociais e 0 desempenho dos servigos, programas,
projetos e beneficios socioassistenciais do SUAS;

XIX — fiscalizar a gestdo e execugéo dos recursos do Indice de Gestéo
Descentralizada do Programa Bolsa Familia-IGD-PBF, e do indice de
Gest#o Descentralizada do Sistema Unico de Assisténcia Social-IGD-
SUAS;

XX — planejar e deliberar sobre a aplicacdo dos recursos IGD-PBF e
IGD-SUAS destinados as atividades de apoio técnico e operacional ao
CMAS;

XXI — participar da elaboragdo do Plano Plurianual, da Lei de
Diretrizes Orcamentérias e da Lei Orcamentaria Anual no que se
refere a assisténcia social, bem como do planejamento e da aplicagéo
dos recursos destinados as agBes de assisténcia social, tanto dos
recursos proprios quanto dos oriundos do Estado e da Unido, alocados
no FMAS;
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